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AVTSO DE CONTRATAçÃO D//RETA No 154/2023 _ CMC (160077)

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRC|TO BRASILEIRO

COLÉGIO MILITAR DE CURITIBA

AVTSO DE CONTRATAçÃO DTRETA No 154I2023-CMC

( P rocesso Ad m i n istrativo n.o 64252.006217 t 2O2J _1 Ol

Torna-se público que o Colégio Militar de Curitiba (CMC), por meio da Seção de Aquisições,
LicitaçÕes e Contratos (SALC), realizara Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENoR pREço,
na hipÓtese do aÉ.75, inciso ll nos termos da Lei n.o il.i33. de 1" de àbiil de 2021, da lnstrucão
Normativa seqes/ME no 67. de 202í, e demais normas aptiòaveis.

Data da sessão: 22109t202J

Horário da Fase de Lances: 0g:00h às 14:00h

Link: https:// www.comprasnet.qov.br

Critério de Julgamenfo; MENOR PREçO

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO DTRETA

1'1' O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por
dispensa de licitação, para prestação de serviços na manutenção de Ar Condicionado, conforme
condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.

1.2.1 . Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

1'3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREçO. observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4' Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Aviso de Contratação Direta,
no Termo de Referência, o descrito no site https://www.gov.br/compras/pt-br, ou na nota de empenho,
prevalecerá sempre, a descrição deste Aviso de contratação Direta.

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçóes ê Contratos - CNNILC/CGU/AGU
Aviso de Contratação Direta - Lêi no j4.193121 e lN SEGES/ME no 6712021
Versão: novembro/2022
Aprovado pela Secrelaria de Gestão.
ldentidadê visual pela Secretaria de Gestâo (versão novembrol2}22)

ITEM EsPEcrFtcAçÃo CATMAT UNID DE
MEDIDA QTD

PREçO
MAXIMO

ncettÁvet
luurÁnro;

R$

PREçO
MAXIMO

ncertÁve
L (TOTAL)

R$

PRAZO DE
ENTREGA
MATERIAL

1

Serviço de manutenção
preventiva, limpeza e verificação
de fluído refrigerante, em ar
condicionado da Marca Elgirr de
9.000 BTUs

2771 Sv 5 250,00 1.250,00 Até
16 Out 23

2

Serviço de manutenção
preventiva, limpeza e verificação
de fluído refrigerante, em ar
condicionado da Marca Springer
de 7.500 BTUs.

2771 Sv 1 250,00 250,00 Até
16 Out 23
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AVTSO DE CONTRATAçÃO DIRETA N. 154/202i - CMC (160077)

2. PART|CIPAçÃO NA D|SPENSA ELETRÕN|CA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
EletrÔnica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.qov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratacôes
Púlltças. INAP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema
de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha
de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aolicativo pras.qov. br

2.1.3.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou
ao Órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa ÍÍsica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhlstâ ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de iS
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

0 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçâo trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

Câmar€ Nacional dê Modelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CcU/AGU
Aviso de Contratação Dirêta - Lei n" 14.133/21 ê lN SEGES/ME no 6712021
Versão: novembro/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
ldentidade visual pela Secretaria de Gestão (versão novembíol2122)
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AVISO DE CONTRATAçÃO DTRETA No 154/2023 - CMC (160077)

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçâo fraudulenta da personalidade jurídica
do fornecedor;

2'2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSC|p, atuando nessa condição
(Acórdão no 7 4612014-TCU-PIenário); e

2.2.5. socied ade s coope rativas.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou apos o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme o do art. 90 o aJ de2

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

3'2' O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreçoouodesconto,atéadataeohorário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencrários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto;

3.4'1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4'2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe ndo o direito pleitear
aualQuer alteracão. sob aleqação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será aqttela correspondente à média dos efetivoe reoolhimentos da cmpresa nos
últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.8.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçâo no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

Câmarâ Nacional de Modêtos de Licitações ê Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Contratação Direta - Lei n" .14.133t21 e lN SEGES/ME n 67l2o2j
Versáo: novembro/2022
Aprovado pela Sêcretaria de Gestão.
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AVTSO DE CONTRATAçAO Di/RETA No 154/2023 - CMC (160077)

3.8.2.que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Aviso de Contratação Direta e
SCUS ANEXOS;

3.B.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;

3.8.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência social, de que trata o art g3 da Lei no B 2.13/91.

3.8.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do aüiqo 7", XXXill, da Constituição;

3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrôn rco, que cumpre os requisitos
estabelecidos no
favorecido estabe
14.133,*de 202J_

artiqo 3" da Lei Complementar..no i23,..cle 2006, estando apto a usufruir do tratamento
lecido em seus arts. 42 a 4g, observado o disposto nos 8Q'1 oao3odo rt. 40, da Lei n o

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fìca facuttado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta iniciat, a parametrização de valorfinal mínimo, com o registro do seu lance final
aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1 . Feita essa opgão os /ances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeifados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto nesfe aylso.

3'10'1.1. Sem preiuízo do dr.sposto acima, os /ances poderão ser enviados manualmente,
na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10'2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assu/na valor superior a tance já registrado por ele no sistema.

3.10'3. O valor mínimo parametrizado possul caráter srgr/oso aos demais participantes do certame
e para o Órgão ou entidade contratante. Apenas os /ances efetivamente enviados poderão
ser conhecÌdos dos fornecedores na forma da seção seguinte desfe Áviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.

4'2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrÔnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4'3.1.o fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como "lanoes intermediários" para os fins deste Aviso
de Contratação Direta.

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de
0,01 (um) centavo.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos _ CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Contratâção Direta - Lei no 14. j 93/21 e lN SEGES/|V]E no 67 t2O21
Versão: novembro/2022
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ldentidade visual pela Secretaria de Gêstão (vêrsão novembrct2122l

Página6121



AVTSO DE CONTRATAçÃO D,,RETA No 154/2023 - CMC (160077)

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7 '1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5'1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido
para a contratação, poderá haver a negociação de condiçÕes mais vantajosas.

5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado
pela Administração.

5.2'2.A negociaçâo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo apÓs a negociação, for desclassificado em razâo de sua proposta permanecer acima
do preço máximo definido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluÍda a negociaçâo, se houver, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos
complementares, se necessários.

5.4.1.A\ém da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá
encaminhar planilha com indicação de cusfos unitários e formação de preços, conforme
modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a g0 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.6, Será desclassificada a proposta vcnccdora que:
5.6. 1 . contiver vícios insanáveis;
5.6.2.nâo obedecer às especificaçÕes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5'6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido parc a

contratação;
5.6.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5'6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequÍvel a proposta de preços ou menor lance que:
5.7.1.for insuficiente pa'a a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbolicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalaçÕes de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

Câmara Nacional dê Modetos de Licìtâções e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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5.7.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normatir,'o obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a
exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha nâo constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.9.1.o ajuste de quê trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.9.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passÍvel de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

5'13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABtL|TAçÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -DocUMENTAçÃo EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão soticitados do fornecedor mais
bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçÕes de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Nas contratações com valores inferiores a 114 (um quarto) do limite para dispensa de

licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e
desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso lV do art. 75 da Lei no 14.133, de
2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação cla regrrlariclacle fiscal
federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal.

c) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(htJgs://0ortaldattansparencia.gov.br/sancoes/consult??cadastro=1%2C2); e
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União

a.)nco

6.2.1.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário, porforça do artiqo.12 da -Lei n'8.429. de 2 de iul-rho de_1gg2, que prevê, dentre
as sançÕes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermedio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no respectivo Relatório.
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6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

6.2.2.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1.E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
so I icitad o, a respectiva docu m entaç áo atualizada.

6.3,2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6,4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2
(duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19,Slno, da tN Seqes/lvt.E-.n:_.jâZ*dg2021").

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuiçÕes.

6.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habititação cumulativamente, isto é, somando as exigências
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e asslm sucessiyamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sangões cabívels.

6.9.1.Não havendo a compravação cumulativa dos requisitos de habititação, a inabititação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.10. Hâvêndo necessidade de analrsar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condiçÕes de habilitaçâo

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAçÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contrataçâo, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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7 .2' O adjudicatário terá o praizo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para asslnar o Termo de Contrata ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorizaçâo), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuÍzo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

T.2.l.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade parc a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento
ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2'2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçâo.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:

7.3'l.referida Nota esÍá subsfrïuindo o contrato, aplicando-se à retação de negocios ati
estabelecida as dlsposiçôes da Lei no 14.133, de 2021;

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposfa e âs previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hrpófeses de rescisão são aquelas preuisfas nos artiqos 137
e 138 da Lei no 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração previsÍos nos
artioos 137 a 139 da Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. |NFRAçOES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

B.1.1.dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;

8.1'2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
[urrcionamento dos sêrviços públicos ou ao rnteresse coletivo;

8.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;

8.L4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8' 1 '5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

B' 1 '6. nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pa"a a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1 .10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apos o
encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticaratolesivoprevistonoart.50daLeì no12.846 de1odeagostode2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÕes:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10 % (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1 . 1 a 8,1 .12',

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.'1.8
a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave;

8.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, Çgo)

8.4. Todas as sançÕes previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, $7").

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (aü 152)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (aft_]5Q_Sgj)

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo cle. 30 (trinta) dias, a contar da data clo recebimento cla comunicação
enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do grt.
158 da Lei no 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, gf):
8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.1 1 . as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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8.15. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitaçÕes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na l_eino 12 846, de 1o de apoçto de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159).

B'16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161)

8'18. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar sâo passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lein1l_4_]!!__dC_.2*Q||

B.'19

Aviso.
As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este

9. DAS D|SPOS|çOES GERATS

9'1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administraçâo poderá:

9,1.1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9'1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9'1.3.fixar ptazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitaçâo, conforme o caso.

9'2' As providências dos stlbitens g,1.1 e g.1.2 também podcrão ser utilizadas se não lrouver u
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9'3. Havendo a necessidade de realizaçâo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agenie
competente da Administração na respectiva notificação.

9.4' Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.
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9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da amplìação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administraçâo, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compÕem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11

9.12
anexos;

Câmara Nacional do Modelos de

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

9.12.1. ANEXO l- Documentação exigida para Habilitação

9.12.2. ANEXO ll - Termo de Referência.

Curitiba, PR,22 de setembro de 2023

ALBERTO ON A-Cel
Ordenador de Despesa do o Militar de Curitiba

Aviso de Contratação Direta - Lei
Versão: novembÍo/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRClTO BRASILEIRO

COLÉGIO MILITAR DE CURITIBA

AV|SO DE CONTRATAçÃO DTRETA No 154I2023-CMC

ANEXO t- DOCUMENTAçÃO EXtctDA PARA HAB|L|TAçÃO

I' As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos
itens a seguir:

1 .1 Habilitação jurídica

1.1.1

1.1.2

1.1.3

1.1.4

1.1.5

1.1.6

1.1.7

1.1.8

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor Individual - MEI: certificado da condição de
Microempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.qov,br/empresas-e-neqocios/pt-
brlenUeendedor;
sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - sLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país:
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da união e arquivada na Junta comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o77, rle'19 cle março
de2020:
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores'
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro civil das pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a maÍriz;
os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alteraçÕes ou da consolidação respectiva.

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista:
1.2.1 prova de inscrição no Cadastro de pessoas Físicas (CpF);
1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacionalda Pessoa JurÍdica (CNPJ);
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1.2.3

1.2.4

1.2.5

1.2.7

1.2.8

AVTSO DE CONTRATAçÃO DTRETA No 154/2023 _ CMC (160077)

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federaldo Brasil (RFB) e pela procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (pGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, incrusive aqueres relativos à seguridade sociai, nos
termos da Portaria conjunta no 1.751, de 0211012014, do secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);
declaração de que nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da
Constituição;
prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título Vll-A da consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no S.4SZ, de 1o de maio de 1943.
prova de inscrição no cadastro de contribuintes esfaduat/municipat/distritat, se
hor.rver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
1.2.7.1 o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na
Lei complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

prova de regularidade com a Fazenda Estaduat/Municipat ou Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;
L2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidâo ou
declaraçâo da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por
meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva
legislação de regência.

1.2.6

1.3 Habilitação econômico-financeira:
1.3.1 cerÍidão negativa de insolvência civit expedida peto distribuidor do domicílio ou

sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (aft. So, inciso tt, alínea "c", da
lN Seoes/ME no 116/2021t ou de sociedade simptes;

1.3.2 uertitjão negatlvã de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
1.3.3 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.
1.3.3.1 Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último

exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2
(dois) anos;

1.3.3'2 As empresas criadas no exercício financeiro do processo de
contratação direta deverão atender a todas as exigências de habilitação
e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura;

1.3.3.3 E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do
contrato/estatuto social.

1.3.4 Caso o fornecedor seia cooperativa, o batanço e as demais demonstrações
contáveis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da úttima auditorìa
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contábil-financeira, conforme dispõe o artiso 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de
uma declaragão, sob as penas da tei, de que tat auditoria não foi exigida peto
órgão fiscalizador.

Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira
da.empresa, mediante obtenção do(s) índice(s) de Liquidez Geral (LG),
solvência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC), superiores a ,l (um), obtido(s)
pela aplicação das seguinte formula:

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC= Ativo Circulante
Passivo Circulante

1.3.6 A empresa deverá comprovar, ainda, capital mínimo ou patrimônio líquido
mínimo de 10 % (dez) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

1.3.7 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
por meio de declaração assinada por profissionat habititado da área contábit,
ap rese ntad a pe Io forn ecedor.

Curitiba, PR,22 de setembro de 2023

ALBE oo - Gel
Ordenador de do io Militar de Curitiba
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MINTSTÉRO DA DEFESA
EXÉRClTO BRASILETRO

COLÉGIO MILITAR DE CURITIBA

DISPENSA ELETRôNICA NO 154/2023-CMC
(Art. 75, ll da Lei 14.133121)

ANEXO II . TERMO DE REFERÊNCN

( P rocesso Ad m i n istrativo n.o 64252.006237 I 2023 -1 0l

í. DAS CONDTçOES GERATS DA GONTRATAçÃO

1.1. Prestação de serviços na locação de Banheiros Químicos, para uso deste Estabelecimento de
Ensino, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O custo estimado total da contratação e de R$ 1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais), conforme
custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTO LEGAL

2.1. A aquisição será realizada mediante dispensa eletrônica, conforme inciso ll, do artigo 75, da Lei
no 14.133121 e lN SEGES/ME no 6712021, pelo menor preço por item.

3. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

3.'1. O critério para escolha do contratado é o menor preço por item, desde que o lance ofertado seja
inferior ao valor estimado por item e que o fornecedor cumpra os requisitos de habilitação.

4. DA FONTE DE REGURSOS PARA DESPESA

Câmara Nacional de l\4odelos de Licitaçõês ê Contratos - CNI\4LC/CGU/AGU
Aviso de Contratação Dirêta - Lei no 14.133121 e lN SEGES/ME no 6712O2'l
Versão: novembro/2022
Aprovado
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ITEM EsPEcrFtcAçÃo CATMAT UNID DE
MEDIDA QTD

PREçO
MAXIMO

AcEITÁVEL
(uNTÁRro)

R$

PREçO
MAXIMO

AcEITÁVE
L (TOTAL)

R$

PRAZO DE
ENTREGA
MATERIAL

1

Serviço de manutenção
preventiva, limpeza e verificação
de fluído refrigerante, em ar
condicionado da Marca Elgin de
9.000 BTUs

2771 Sv 5 250,00 1.250,00
Até

16 Out 23

2

Serviço de manutenção
preventiva, limpeza e verificação
de fluÍdo refrigerante, em ar
condicionado da Marca Springer
de 7.500 BTUs.

2771 Sv 1 250,00 250,00
Até

16 Out 23

PTRES Fonte de Recursos Natureza da
Despesa

Plano lnterno

215846 1 0050001 42 33.90.39 D5SAFUSASOC
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s. coNDtçÕes oe rRnnclRRçÃo

5.1. É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar
com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

6. ENVIO DE PROPOSTAS E LANCES

6.1. O envio de propostas e lances deverá ocorrer exclusivamente, por meio eletrônico, pela lnternet,
no endereço eletrÔnico < www.comprasnet.gov.br > - Portal de Compras do Governo Federal -Comprasnet, vedada sua remessa em papel, no caso de dispensa eletrônica com disputa.

6.2. A fim de aferir o atendimento das especificações exigidas para o item, referente ao produto
ofertado pelo Fornecedor, o Gestor de Compras poderá solicitar, via e-mail, para que seja disponibitizaOa
a proposta comercial, acompanhada de documentos onde se possam aferir as características tecnicas do
material (manual, folder, fotos, etc).

7. DISPENSA ELETRONICA

7.1. A dispensa eletrônica será conduzida no endereço eletrônico www.comprasnet.qov.br, em data,
horário e condiçÕes estabelecidos no Pedido de Dispensa Eletrônica de Preços, de acordo com o "Manual
do Sistema de Dispensa Eletrônica" e com as demais normas contidas neste instrumento, no caso de
dispensa eletrônica com disputa.

7.2. Para participar da Dispensa Eletrônica, o fornecedor deverá digitar seu CNpJ e senha de
acesso no Sistema e assinalar, em campo próprio, a inexistência de fato impeditivo para licitar e/ou
contratar com o Colegio Militar de Curitiba, ou com toda a Administração pública, e o pleno
conhecimento e aceitação das regras de que trata o subitem anterior.

7.3. A cotação de preços, bem como os lances subsequentes deverão ser registrados, em reais,
para o item, com validade de 90 dias.

7.4. Sera considerado vencedor da dispensa eletrônica com disputa aquele que apresentar,
durante o período da cotação, o lance de menor valor sendo-lhe adjudicado o objeto, desde que
atenda as especificações exigidas para o item.

7.5. O Colégio Militar de Curitiba poderá anular ou cancelar a Dispensa Eletrônica, total ou
parcialmente, sem que disso resulte, para o proponente, direito a qualquer indenização ou
reclamação.

8. CONTRATAçAO

8.1. As contratações oriundas das dispensas eletrônicas serão formalizadas pela emissão de
Nota de Empenho, a qual será encaminhada ao adjudicatário.

8.2. As obrigações recíprocas entre a Contratada e o Colégio Militar de Curitiba correspondem
ao estabelecido no presente Termo de Referência, seus anexos e no Aviso de Dispensa
Eletrônica, sem prejuízo das disposiçõeslegais vigente.

8.3. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o
descumprimento total da obrigação assumida, consoante o estabelecido no Art. gO, $ 5o da Lei no
14.133/21, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

8.4 A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar, ressalvadoo disposto no parágrafo único do art.149 da Lei no 14.133121.

Câmara Nacional de Modelos
Aviso dê Contratação Direta -
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e. RESCTSÃO

9.1. Constituem motivos paraa extinção do contrato os casos previstos no Art. 137 e lncisos da Lei No
14.133t21.

10. LOCAL DE ENTREGA

10.1 Os serviços deverão ser realizados na cAsA DE HosPEDES do colégio Militar de curitiba,
localizado à Praça Conselheiro Thomas Coelho, nr 1 - Tarumã , CEp: 82800-030 - Curitiba - pR.

11. DO PRAZO E DAS CONDTçÕES ENTREGA

11.1 A Contratada deverá realizar a entrega dos serviços no endereço acima citado, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da rótirada/recebimãnto da Nota de Em[enho
pela Contratada;

, !l^?O_t-.:lyçgt!ï9o rec_ebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, peto(a) representante
da GASA DE HOSPEDES do Colegio Militar de Curitiba, para efeito de posterior veriiicaçao de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

11.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
pr?7o de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada,'às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

11.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 8 (oito) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do'maierial e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

' 11.5 Na hipotese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro dopruzo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

I 1.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízosresultantes da incorreta execução.

í2. SANçOES PARA O CASO DE INAD|MPLEMENTO

12.1. A GONTRATADA estará sujeita a sanção administrativa todas as vezes que os materiais e/ou
serviços prestados não cumprirem o prescrito na proposta comercial aceita pela Administraçâo pública.

12.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações do contrato, a Administração poderá, garantida
a prèvia defesa, aplicar à contratada, segundo a extensao da falta cometida, as sãguintes penãtioàààs
qlgvjsJas no artigo 104 da Lei no 14.133121, sem prejuizo da inscrição no Registro de Ocorrências do
SICAF:

12.2.1. AdveÉência, nas hipóteses de execuçâo irregular das obrigações assumidas no contrato,
que não resulte prejuízo para o serviço desta OM;

12.2.2. Multas

12.2.2.1. Multas moratórias de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

12.2.2.2. Multa compensatoria de 1Oo/o (dez por cento) a ser calculada sobre o valor
total da contratação, no caso de inadimplemento total por parte da Contratada, sem prejuízo das
demais sanções administrativas e indenização suplementar por perdas e danos.

12.2.2.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatoria, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

Câmara Nacional de Modêlos d€ Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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12.2.3.lmpedimento de licitar e contratar com a Administração, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do'caput do art. 1S5 da Lei no
14.133121, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, aplicada ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Íl e
Xll do caput do art. 155 da Lei no 14.133121, bem como pelas infiaçÕes administrativas previstas nos
incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no $ 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administraçâo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo ptazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

_ 12.3. As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à
Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

_. 12..4.O Órgão Contratante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Dispensa
Eletrônica, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em
lei.

l3.FATURAMENTO

13.1. A nota fiscal e/ou fatura deverá ser emitida em nome do colÉGlo MIL|TAR DE cURlTtBA,
conforme dados da Nota de Empenho, fazendo constar a descrição lmarcalquantidade do item
fornecido/valor unitário/valor total.

13.2. caso a nota fiscal e/ou fatura contenha erro, o contratado
correção.

se responsabilizará pela

í4. PRAZO PARA PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária de pagamento, emitida pelo Colegio
Militar de Curitiba, depois do recebimento definitivo do material e da aplesentação da Noia Fiscal péla
contratada, conforme discriminado nesta Dispensa Eletrônica, no prazo de até 30 (trinta) dias após
recebimento definitivo.

14.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 

'da 
parcela, é

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = | x N xVP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP.= Valor da parcela a ser paga.
| = lndice de compensação Financeira = 0,00016438

15. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA

15.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigaçÕes constantes neste documento/legislaçÕes
correlatas, e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deõorrentes
da boa perfeita execução do objeto e, ainda:

15.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes deste documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, qual constarão as indicações
referentes a: número da nota de empenho, marca, fabricante, modelo, e prazo de garantia do produto;
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15.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português,
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

15.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12. 13 e17 a27. Do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);

15.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias, o objeto com
avarias oudefeitos.

15.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

15.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.1.7.lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

í6. DAS OBR|GAçOES DA CONTRATANTE

16.1. Encaminhar a Nota de Empenho para a Contratada, podendo para isso utilizar mensagem
via e-mail.

16.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo e seus anexos:

16.3. Verificar minuciosamente, no pÊzo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamentecom as especificações constantes deste Termo e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

16.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

16.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

16.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Termo de referência e seus anexos:

16.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

17. INFORMAçOES E CASOS OMTSSOS

17.1. lnformações complementares poderão ser obtidas junto à CONTRATANTE, a partir da
divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, pelo telefone (41) 3592-4205, ou pelo e-mail
licitacoes.cmc.salc@gmail.com sendo resolvidos os casos pela SALC (Seção de Aquisição, Licitações
e Contratos)do Colégio Militar de Curitiba.

Curitiba, PR,22 de setembro de 2023

ALB A-Cel
Ordenador de pesa do
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